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DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA NAS UNIDADES DE SAÚDE DA
REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituída a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência nas unidades de saúde
da rede pública e privada do Estado do Ceará, com o objetivo de garantir assistência médico-hospitalar e
minimizar os agravos resultantes da violência.

§ 1º Para efeitos desta Lei, configura violência contra a mulher qualquer lesão de natureza física e sexual
ocasionada pela condição de gênero.

§ 2º O atendimento prioritário disposto nesta Lei não deve sobrepor-se aos protocolos de acolhimento
para classificação de risco, estabelecidos para atendimento de urgência e emergência.

 

Art. 2º Fica assegurada a privacidade e a inviolabilidade da identidade da mulher atendida.

Parágrafo único. A privacidade e a inviolabilidade de que trata o caput fica acessível, exclusivamente, aos
profissionais prestadores do atendimento.

 

Art. 3º Para garantia do direito à informação, as unidades de saúde do Ceará devem afixar nas suas
dependências, informação sobre o atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

As políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres têm alcançado resultados limitados
diante do grave cenário observado, que coloca a mulher como vítima potencial de uma sociedade ainda
fortemente marcada pelo estereótipo do machismo, insistindo na manutenção da ideia de que a mulher é
objeto e propriedade de alguém. Essa violência tem crescido, constituindo-se grave violação dos direitos
humanos.

Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) 2013 revelam que 35% das mulheres do mundo são
vítimas de violência física ou sexual. No Brasil, de 2011 a 2015 foram registrados 5.733 óbitos de
mulheres vítimas de violência. Desse total, 63% dos casos aconteceram dentro de casa, e 19% das vítimas
tinham histórico de repetição de violência.

No que se refere ao número de notificações de casos de violência contra as mulheres no Brasil, dados do
Ministério da Saúde mostram que subiu de 75 mil em 2011 para 211 mil em 2017. No Ceará, foram
registrados 1.535 casos de violência doméstica, entre os meses de janeiro e maio de 2018, segundo dados
divulgados na Planilha de Doenças de Notificação Compulsória, elaborado pela Secretaria da Saúde do
Estado (Sesa).

A Sesa tem envidado esforços no sentido de atender efetivamente as demandas decorrentes do aumento
dos casos de violência contra a mulher no Estado, por meio da Coordenadoria de Promoção e Proteção à
Saúde/Núcleo de Epidemiologia. Realiza capacitação dos profissionais da saúde, em todos os municípios
do Estado, com formação para a Linha de Cuidado para Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação
de Violência.

O enfrentamento à violência contra as mulheres provocou a elaboração e a implementação de ampla
legislação, fortalecendo por meio da proposição de conceitos, diretrizes, normas, e da definição de ações
e estratégias de gestão e monitoramento relativas à temática, a luta para garantia aos direitos
fundamentais, ao respeito e à dignidade.

A partir de 2003, as políticas públicas para o enfrentamento à violência contra as mulheres foram
ampliadas, adotando como estratégia a inclusão de ações integradas, como a criação de normas e padrões
de atendimento, aperfeiçoamento da legislação, incentivo à constituição de redes de serviços, apoio a
projetos educativos e culturais de prevenção à violência e ampliação do acesso das mulheres à justiça e
aos serviços de segurança pública.

No que se refere ao tema atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência, no âmbito da saúde,
emergencial ou de acompanhamento, persiste o desafio para os profissionais e para os sistemas de saúde,
quanto ao manejo e o cuidado de mulheres em situação de violência. A adoção de políticas públicas
implementadas pelo Ministério da Saúde para o cuidado e o manejo na atenção primária, secundária e
terciária de saúde são consideradas ações imprescindíveis para garantir a efetivação da legislação.

Mulheres em situação de violência são usuárias assíduas dos serviços de saúde. Em geral, são
reconhecidas na atenção primária como “poliqueixosas”, em decorrência de suas queixas vagas e
crônicas. Apresentam, ainda, com maior frequência, grande variedade de problemas de saúde física e
mental. As manifestações clínicas da violência podem ser agudas ou crônicas, físicas, mentais ou sociais.
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Lesões físicas agudas como inflamações, contusões, hematomas em várias partes do corpo, são
decorrentes de agressões causadas por uso de armas, socos, pontapés, tentativas de estrangulamento,
queimaduras, que podem, em alguns casos, provocar fraturas dos ossos da face, costelas, mãos, braços e
pernas. Nas agressões sexuais, podem ser observadas lesões das mucosas oral, anal e vaginal, com graus
variados de gravidade.

A constatação desse quadro dramático impõe a tomada de decisão a partir de frentes diferenciadas, dentre
as quais, a instituição do atendimento médico-hospitalar prioritário figura como importante estratégia
para minimizar problemas mais graves e evitar a morte. A oferta de atendimento humanizado e eficaz às
mulheres que sofrem por situação de violência nos serviços de saúde segue como desafio em todos os
níveis de atenção.

Nesse sentido, a instituição do atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência nos serviços de
média e alta complexidade deve ser implementado para atender à demanda crescente com vistas a sanar
os agravos à saúde da mulher vítima de violência, estimulando a transformação das políticas, dos serviços
e das práticas estabelecidas. A instituição dessa prioridade, no entanto, deve respeitar os protocolos de
acolhimento para classificação de risco, adotados pelos serviços de emergência.

No Ceará, há previsão de oferta da Rede de Apoio para atendimento a mulheres vítimas de violência,
integrada pela Casa da Mulher Brasileira no Estado, o Núcleo Estadual de Gênero Pró-Mulher do
Ministério Público, Promotoria de Justiça de Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, Juizado, Defensoria, Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, Instituto Maria da Penha,
Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Tribunal de
Justiça do Ceará, Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher (CEPAM-CE), Conselho
Cearense dos Direitos da Mulher, dentre outras instâncias. Observa-se que, quanto ao atendimento
médico-hospitalar, embora haja integração entre as instituições que compõem a rede, não há atendimento
prioritário a essas mulheres.

No sentido de preencher essa lacuna e considerando a relevância do tema, apresentamos essa proposição,
que trata sobre a instituição do atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência nas unidades de
atendimento da rede pública e privada de saúde no âmbito do Estado do Ceará. Reconhecendo o
importante papel desta Casa Legislativa na melhoria da qualidade de vida e na proteção das mulheres no
Estado, contamos com o apoio dos Parlamentares para proceder à análise e a consequente aprovação do
projeto em tela.

 

DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 282/2019

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADA ERIKA AMORIM

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NAS UNIDADES DE SAÚDE
DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO CEARÁ

 

                                               A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará encaminha para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo
número, autoria e ementa constam em epígrafe.

02.                                          A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º Fica instituída a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de
violência nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado do
Ceará, com o objetivo de garantir assistência médico-hospitalar e minimizar
os agravos resultantes da violência.

§ 1º Para efeitos desta Lei, configura violência contra a mulher qualquer
lesão de natureza física e sexual ocasionada pela condição de gênero.

§ 2º O atendimento prioritário disposto nesta Lei não deve sobrepor-se aos
protocolos de acolhimento para classificação de risco, estabelecidos para
atendimento de urgência e emergência.

Art. 2º Fica assegurada a privacidade e a inviolabilidade da identidade da
mulher atendida.

Parágrafo único. A privacidade e a inviolabilidade de que trata o caput fica
acessível, exclusivamente, aos profissionais prestadores do atendimento.

Art. 3º Para garantia do direito à informação, as unidades de saúde do Ceará
devem afixar nas suas dependências, informação sobre o atendimento
prioritário às mulheres vítimas de violência.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

03.                                          Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da
Proposição argumentou que:

As políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres têm
alcançado resultados limitados diante do grave cenário observado, que
coloca a mulher como vítima potencial de uma sociedade ainda fortemente
marcada pelo estereótipo do machismo, insistindo na manutenção da ideia
de que a mulher é objeto e propriedade de alguém. Essa violência tem
crescido, constituindo-se grave violação dos direitos humanos.

Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) 2013 revelam que 35%
das mulheres do mundo são vítimas de violência física ou sexual. No Brasil,
de 2011 a 2015 foram registrados 5.733 óbitos de mulheres vítimas de
violência. Desse total, 63% dos casos aconteceram dentro de casa, e 19%
das vítimas tinham histórico de repetição de violência.

No que se refere ao número de notificações de casos de violência contra as
mulheres no Brasil, dados do Ministério da Saúde mostram que subiu de 75
mil em 2011 para 211 mil em 2017. No Ceará, foram registrados 1.535
casos de violência doméstica, entre os meses de janeiro e maio de 2018,
segundo dados divulgados na Planilha de Doenças de Notificação
Compulsória, elaborado pela Secretaria da Saúde do Estado (Sesa).

A Sesa tem envidado esforços no sentido de atender efetivamente as
demandas decorrentes do aumento dos casos de violência contra a mulher
no Estado, por meio da Coordenadoria de Promoção e Proteção à
Saúde/Núcleo de Epidemiologia. Realiza capacitação dos profissionais da
saúde, em todos os municípios do Estado, com formação para a Linha de
Cuidado para Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação de
Violência.

O enfrentamento à violência contra as mulheres provocou a elaboração e a
implementação de ampla legislação, fortalecendo por meio da proposição de
conceitos, diretrizes, normas, e da definição de ações e estratégias de gestão
e monitoramento relativas à temática, a luta para garantia aos direitos
fundamentais, ao respeito e à dignidade.

A partir de 2003, as políticas públicas para o enfrentamento à violência
contra as mulheres foram ampliadas, adotando como estratégia a inclusão de
ações integradas, como a criação de normas e padrões de atendimento,
aperfeiçoamento da legislação, incentivo à constituição de redes de serviços,
apoio a projetos educativos e culturais de prevenção à violência e ampliação
do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de segurança pública.

No que se refere ao tema atendimento prioritário às mulheres vítimas de
violência, no âmbito da saúde, emergencial ou de acompanhamento, persiste
o desafio para os profissionais e para os sistemas de saúde, quanto ao
manejo e o cuidado de mulheres em situação de violência. A adoção de
políticas públicas implementadas pelo Ministério da Saúde para o cuidado e
o manejo na atenção primária, secundária e terciária de saúde são
consideradas ações imprescindíveis para garantir a efetivação da legislação.

Mulheres em situação de violência são usuárias assíduas dos serviços de
saúde. Em geral, são reconhecidas na atenção primária como
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“poliqueixosas”, em decorrência de suas queixas vagas e crônicas.
Apresentam, ainda, com maior frequência, grande variedade de problemas
de saúde física e mental. As manifestações clínicas da violência podem ser
agudas ou crônicas, físicas, mentais ou sociais. Lesões físicas agudas como
inflamações, contusões, hematomas em várias partes do corpo, são
decorrentes de agressões causadas por uso de armas, socos, pontapés,
tentativas de estrangulamento, queimaduras, que podem, em alguns casos,
provocar fraturas dos ossos da face, costelas, mãos, braços e pernas. Nas
agressões sexuais, podem ser observadas lesões das mucosas oral, anal e
vaginal, com graus variados de gravidade.

A constatação desse quadro dramático impõe a tomada de decisão a partir
de frentes diferenciadas, dentre as quais, a instituição do atendimento
médico-hospitalar prioritário figura como importante estratégia para
minimizar problemas mais graves e evitar a morte. A oferta de atendimento
humanizado e eficaz às mulheres que sofrem por situação de violência nos
serviços de saúde segue como desafio em todos os níveis de atenção.

Nesse sentido, a instituição do atendimento prioritário às mulheres vítimas
de violência nos serviços de média e alta complexidade deve ser
implementado para atender à demanda crescente com vistas a sanar os
agravos à saúde da mulher vítima de violência, estimulando a transformação
das políticas, dos serviços e das práticas estabelecidas. A instituição dessa
prioridade, no entanto, deve respeitar os protocolos de acolhimento para
classificação de risco, adotados pelos serviços de emergência.

No Ceará, há previsão de oferta da Rede de Apoio para atendimento a
mulheres vítimas de violência, integrada pela Casa da Mulher Brasileira no
Estado, o Núcleo Estadual de Gênero Pró-Mulher do Ministério Público,
Promotoria de Justiça de Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra
a Mulher, Juizado, Defensoria, Secretaria Nacional de Políticas para as
Mulheres, Instituto Maria da Penha, Coordenadoria Estadual da Mulher em
Situação de Violência Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça do
Ceará, Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para a Mulher
(CEPAM-CE), Conselho Cearense dos Direitos da Mulher, dentre outras
instâncias. Observa-se que, quanto ao atendimento médico-hospitalar,
embora haja integração entre as instituições que compõem a rede, não há
atendimento prioritário a essas mulheres.

No sentido de preencher essa lacuna e considerando a relevância do tema,
apresentamos essa proposição, que trata sobre a instituição do atendimento
prioritário às mulheres vítimas de violência nas unidades de atendimento da
rede pública e privada de saúde no âmbito do Estado do Ceará.
Reconhecendo o importante papel desta Casa Legislativa na melhoria da
qualidade de vida e na proteção das mulheres no Estado, contamos com o
apoio dos Parlamentares para proceder à análise e a consequente aprovação
do projeto em tela.

04.                                          É o relatório. Opino.

05.                                          Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência
legislativa, que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas
circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].caput
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06.                                          Ao dispor sobre a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de
violência nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado do Ceará, a propositura versa sobre
tema afeto , e, nos termos do art. 24, XII, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distritosaúde
Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde[2].

07.                                          A União, visando uniformizar em todo o território nacional as regras gerais
atinentes ao assunto, notadamente no que concerne ao tema , editou a Lei nº 10.048/2000, que prioridade

, nos seguintes termos:Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências

Art. 1   As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior ao

60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de
colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta
Lei.                    

Art. 2  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviçoso

públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de
serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 .o

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1 .o

Art. 3  As empresas públicas de transporte e as concessionárias deo

transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos
idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas
acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de usoo

público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da
respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a
facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 5  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após dozeo

meses da publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso
a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1  (VETADO)o

§ 2  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terãoo

o prazo de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para
proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas
portadoras de deficiência.

Art. 6  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:o

I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às
penalidades previstas na legislação específica;

II – no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$
500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por
veículos sem as condições previstas nos arts. 3  e 5 ;o o

III – no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44,
incisos I, II e III, da Lei n  4.595, de 31 de dezembro de 1964.o
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao
dobro, em caso de reincidência.

Art. 7  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias,o

contado de sua publicação.

Art. 8  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.o

08.  Verifica-se que o supra citado diploma legal nada dispôs a respeito de                                        
prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência, havendo espaço para que o Estado
suplemente a legislação federal com relação a esta especifidade.

09.  Com efeito, existindo lei federal firmando normas gerais, poderão os                                        
Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal, a fim de afeiçoá-las às
peculiaridades locais[3].

10.  A respeito da competência concorrente definida pelo art. 24 da CF/88, a                                        
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no entendimento de que a competência estadual é
suplementar, senão vejamos:

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não
cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa
(art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente lei federal de normas
gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da
competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas

 (art. 24, § 2º); nagerais, a fim de afeiçoá-las as peculiaridades locais
segunda hipótese, poderão os Estados e o Distrito Federal, inexistente a lei
federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena ‘para
atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de
normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for
contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São
Paulo foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e
cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e §
3º.[4] (grifo nosso)

11.  Destarte, a matéria da presente proposição está em harmonia com as normas                                        
gerais editadas pela União, suplementando-as dentro dos limites do § 2º do art. 24, XII da CF/88.

12.  Noutro giro, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente                                        
Projeto de Lei, tem-se que a Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual, asseguram a
independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário em seus arts. 2º e 3º[5], respectivamente.
Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

13.  Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses,                                        
reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como
forma de subordinar a eles a conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno
do assunto reservado[6].

14.  Neste prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º[7], e a CE/1989, em                                        
seu art. 60, § 2º[8], as disposições normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do
Executivo. De fato, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder
Executivo devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

15.  No entanto, entendemos que, ao ser proposta por parlamentar, a proposição                                        
não incorre em vício de iniciativa, isto com alicerce na linha da decisão do STF no julgamento da ADI
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2.875, na qual aquela Corte julgou constitucional lei distrital que obrigava médicos públicos e
particulares a notificarem a Secretaria de Saúde sobre os casos de câncer de pele, :verbis

Dispositivo de lei distrital que obriga os médicos públicos e particulares
do Distrito Federal a notificarem a Secretaria de Saúde sobre os casos

. Matéria inserida no âmbito dade câncer de pele não é inconstitucional
competência da União, Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 23, II,
da CF. Exigência que encontra abrigo também no art. 24, XII, da Carta
Magna, que atribui competência concorrente aos referidos entes federativos
para legislar sobre a defesa da saúde.[9] (grifo nosso)

 

16.                                          O objeto deste projeto, no que tange às medidas destinadas às unidades
de saúde da rede pública, em nada atinge o funcionamento, organização estrutura e competência de
Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre cargos, funções ou empregos públicos, não trata
sobre servidores públicos, não versa sobre imposto, taxa e contribuições, nem acerca de matéria

, em nada ferindo, consequentemente, a competência indicada ao Governador do Estado,orçamentária
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade da iniciativa
parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

17.  De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à                                                      
competência privativa do Chefe do Executivo elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição
Estadual[10].

 

18.  Por outro turno,                                                        não se verifica que a implementação das
, não maculando a vedação estabelecida pelamedidas delineadas na proposição enseje despesas

Constituição Estadual, em seu art. 60, § 1º, I e II[11].

19.  Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em                                                                      
apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que
não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Portanto, é plenamente possível que o
Deputado Estadual proponente inicie o presente processo legislativo nos termos do disposto 61, da
CF/88[12] e, por simetria, no art. 60, I[13] da CE/89.

20.  Sendo assim, o legislador estadual não atuou fora de seu âmbito de                                                      
competência.

21.  Em penúltimo arremate,                                                                                                              pode se conjecturar que a
 implementação das medidas conferidas às unidades de saúde da rede privada, na proposição, viola

, consubstanciada na Carta Magna deum dos fundamentos da ordem econômica, a Livre Iniciativa
1988, :ex vi

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social observados os seguintes princípios:
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22.  A liberdade de iniciativa envolve o livre exercício de qualquer atividade                                        
econômica, a liberdade de trabalho, ofício ou profissão, além da liberdade de contrato. A liberdade de
exercício de qualquer trabalho, ofício e profissão –  erigida a garantia de direito individual – corresponde
à liberdade de escolha segundo a vocação individual, ausente ingerência do Estado nesse aspecto.

23.  O Princípio da Livre Iniciativa é considerado como fundamento da ordem                                        
econômica e atribui a iniciativa privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou
serviços, constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma
função supletiva, pois a Constituição Federal determina que a ele cabe apenas a exploração direta da
atividade econômica quando necessária a segurança nacional ou relevante interesse econômico (CF, art.
173[14]) – o que não se verifica .in casu

24.  Nossa Constituição Pátria dispõe em seu art. 174[15] que o Estado tem o                                        
papel primordial como agente normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funções de
Fiscalização, Incentivo e Planejamento de acordo com a lei, no sentido de evitar irregularidades. Sendo
assim, a nossa Constituição não coíbe o intervencionismo estatal na produção ou circulação de bens ou
serviços, mas assegura e estimula o acesso à livre concorrência por meio de ações fundadas na legislação.

25.  Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir                                                      
que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a , a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, osaúde
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional tenha caráter
programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe
conferir eficácia prática.

26.  Nesse sentido, a saúde é direito de todos e dever do Estado,                                                      
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação,
conforme preconiza o art. 196 da Constituição Federal de 1988[16].

27.  Além disso,                                                        são de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa

[17].física ou jurídica de direito privado

 

28.  Desta feita,                                                        compete aos Estados instituir, mediante leis
específicas, as ações e políticas públicas necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais

.– perseguindo-se tal desiderato por meio do projeto de lei examinado

29.  Destarte, conclui-se que                                                        não há direitos absolutos na Carta
Magna de 1988, devendo ser analisado caso a caso qual dos princípios em conflito deverá

.prevalecer

30.  E para tanto, o Supremo Tribunal Federal tem se utilizado em inúmeros                                        
julgados dos intitulados princípios de interpretação constitucional, notadamente o princípio da máxima
efetividade.

31.  A titulo exemplificativo, importa trazer a lume a ADPF nº 101, de                                                      
grande repercussão no mundo jurídico, que declarou a constitucionalidade da legislação que proíbe a
importação de pneus usados, tendo, nesse caso concreto, a Corte Suprema confrontado, dentre

, senão vejamos: outros, os princípios da livre iniciativa e da saúde, decidindo pela prevalência deste
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EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL: ADEQUAÇÃO. BSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS
PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS.
RECICLAGEM DE PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO
TOTAL DE SEUS EFEITOS NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO
AMBIENTE EQUILIBRADO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE

. COISA JULGADA COMECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO
CONTEÚDO EXECUTADO OU EXAURIDO: IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDICIAIS COM CONTEÚDO
INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBIÇÃO DE NOVOS

EFEITOS A PARTIR DO JULGAMENTO. ARGUIÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Adequação da arguição pela correta indicação de preceitos
fundamentais atingidos, a saber, o direito à saúde, direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição
Brasileira) e a busca de desenvolvimento econômico sustentável:
princípios constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio
interpretados e aplicados em harmonia com o do desenvolvimento
social saudável. Multiplicidade de ações judiciais, nos diversos graus de
jurisdição, nas quais se têm interpretações e decisões divergentes sobre
a matéria: situação de insegurança jurídica acrescida da ausência de
outro meio processual hábil para solucionar a polêmica pendente:
observância do princípio da subsidiariedade. Cabimento da presente

 (...) 3. Crescente aumento da frota de veículos no mundo a acarretaração.
também aumento de pneus novos e, consequentemente, necessidade de sua
substituição em decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação
ecologicamente correta dos pneus usados para submissão dos procedimentos
às normas constitucionais e legais vigentes. Ausência de eliminação total
dos efeitos nocivos da destinação dos pneus usados, com malefícios ao meio
ambiente: demonstração pelos dados. 4. Princípios constitucionais (art. 225)
a ) do desenvolvimento sustentável e b) da equidade e responsabilidade
intergeracional. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: preservação
para a geração atual e para as gerações futuras. Desenvolvimento
sustentável: crescimento econômico com garantia paralela e superiormente
respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser observados em
face das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem prevenidas
para garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao princípio da
precaução, acolhido constitucionalmente, harmonizado com os demais
princípios da ordem social e econômica. 5. Direito à saúde: o depósito de
pneus ao ar livre, inexorável com a falta de utilização dos pneus
inservíveis, fomentado pela importação é fator de disseminação de
doenças tropicais. Legitimidade e razoabilidade da atuação estatal
preventiva, prudente e precavida, na adoção de políticas públicas que
evitem causas do aumento de doenças graves ou contagiosas. Direito à
saúde: bem não patrimonial, cuja tutela se impõe de forma inibitória,
preventiva, impedindo-se atos de importação de pneus usados, idêntico
procedimento adotado pelos Estados desenvolvidos, que deles se livram.
8. Demonstração de que: a) os elementos que compõem o pneus, dando-lhe
durabilidade, é responsável pela demora na sua decomposição quando
descartado em aterros;  b) a dificuldade de seu armazenamento impele a sua
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queima, o que libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c) quando
compactados inteiros, os pneus tendem a voltar à sua forma original e
retornam à superfície, ocupando espaços que são escassos e de grande valia,
em especial nas grandes cidades; d) pneus inservíveis e descartados a céu
aberto são criadouros de insetos e outros transmissores de doenças; e) o alto
índice calorífico dos pneus, interessante para as indústrias cimenteiras,
quando queimados a céu aberto se tornam focos de incêndio difíceis de
extinguir, podendo durar dias, meses e até anos; f) o Brasil produz pneus
usados em quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de remoldagem
de pneus, do que decorre não faltar matéria-prima a impedir a atividade
econômica. Ponderação dos princípios constitucionais: demonstração de
que a importação de pneus usados ou remoldados afronta os preceitos
constitucionais de saúde e do meio ambiente ecologicamente
equilibrado (arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e 225 da

 (...) Arguição de Descumprimento de PreceitoConstituição do Brasil).
Fundamental julgada parcialmente procedente. (grifos inexistentes no
original)

32.  Não parece restar duvida que, no presente caso, qualquer interpretação no                                        
sentido de pretender acolher que o teor dos artigos da presente proposição configuram matéria que viola a
Livre Iniciativa deva ser relativizado.

33.                                          Sendo assim, como fartamente demonstrado, o legislador estadual não atuou
fora de seu âmbito de competência.

34.                                          Por fim, no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III,
da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;

35.                                          Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389/96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

36.                                          Nessa linha de raciocínio, acreditamos que o projeto de lei ora analisado
está de acordo com as regras e princípios estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual, e com o
Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação.

37.                                          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos 
 à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 282/2019.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

[3] § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[4] STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006.

[5] Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

[6] MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. , 6ªCurso de Direito Constitucional
edição, 2011, São Paulo: Saraiva, p. 902.

[7] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

17 de 40



a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de
sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84,
VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

[8] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

[9] STF. ADI 2.875, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 4-6-2008, P, DJE de 20-6-2008.

[10] CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

[11] CE/89. Art.60. (...)

§ 1º Não será admitido aumento de despesa, prevista:
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I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços.

[12] Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[13] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

[14] CF/88. art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

[15] CF/88, art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor
público e indicativo para o setor privado.

[16] Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

[17] Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
19/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01
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Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
02/03/2020

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NAS UNIDADES
DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO
DO CEARÁ.

AUTORA: ERIKA AMORIM

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 282/2019, de autoria da Deputada Erika Amorim, que “DISPÕE SOBRE A
PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NAS
UNIDADES DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO CEARÁ.”

II- ANÁLISE

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o Art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

E é justamente, na Carta Magna Pátria onde são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Art. 23), assim como a competência concorrente, citada no Art. 24 e a competência exclusiva
referida no Art. 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções. (grifo inexistente no original)

Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

Ao dispor sobre a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência nas unidades de saúde da
rede pública e privada do Estado do Ceará, a propositura versa sobre tema afeto , e, nos termos do art. 24,
XII, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito saúde Federal legislar concorrentemente sobre
proteção e defesa da saúde

Portanto, a propositura em análise, não está interferindo na organização da administração direta do
Estado, que é feita pelo Poder Executivo.

Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para
sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se assentadas no artigo 234 do Regimento Interno desta
Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal; II - a
discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;
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III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto PELA ADMISSABILIDADE do Projeto de Lei nº 282/2019.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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Gabinete da Deputada Estadual Augusta Brito 
Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / 60.170-900 – Fortaleza/CE/ Gabinete 523 - Fone/Fax: (85) 

3277.2595 dep.augustabrito@gmail.com 
 

 
 

 
Fortaleza/CE, 26 de abril de 2021. 

 
 
 
 
 
Excelentíssima Sra. Deputada   
Erika Amorim  
 

 
 
Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar a coautoria 

do Projeto de Lei de vossa autoria nº 282/2019, “Dispõe sobre a prioridade de 
atendimento às mulheres vítimas de violência nas unidades de saúde da rede pública e 
privada do Estado do Ceará.” 

 
Certa de vosso deferimento, apresentamos votos de estima e consideração. 

 
 
 

Deputada Augusta Brito 
PCdoB 

 

De acordo: 

 

Deputada  Erika Amorim - PSD 
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não

32 de 40



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 282/2019

 

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA NAS UNIDADES DE SAÚDE DA REDE
PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pela Deputada Érika Amorim, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 282/2019
prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência nas unidades de saúde da rede pública e
privada do Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "As políticas públicas de enfrentamento à
violência contra as mulheres têm alcançado resultados limitados diante do grave cenário observado,
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que coloca a mulher como vítima potencial de uma sociedade ainda fortemente marcada pelo
estereótipo do machismo, insistindo na manutenção da ideia de que a mulher é objeto e propriedade de
alguém. Essa violência tem crescido, constituindo-se grave violação dos direitos humanos.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
abril de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência nas
unidades de saúde da rede pública e privada do estado do Ceará.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando instituir a dispor sobre a prioridade de
atendimento nas Unidades de Saúde às mulheres que forem vítimas de violência, como forma de auxiliar
nas políticas públicas e de segurança pública.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Érika Amorim,Projeto de Lei n° 282/2019
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ANTONIO GRANJA
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E UM

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE
AENDIMENTO Às MULHERES VÍTIMAS
VIOLÊNCIA NAS UNIDADES DE SAÚDE
REDE PÚBLICA E PRiVADA DO ESTADO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituída a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência
nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado do Ceará, com o àbjetivo de garantir
assistência médico-hospitalar e minimizar os agravos resultantes da violência.

§ 1.° Para efeitos desta Lei, configura violência contra a mulher qualquer lesão de
natureza ffsica e sexual ocasionada pela condição de gênero.

§ 2.° O atendimento prioritário disposto nesta Lei não deve sóbrepor-se aos
protocolos de acolhimento para classificação de risco, estabelecidos para atendiinentó de
urgência e emergência.

Art. ~.° Fica assegurada a privacidade e a inviolabilidade da identidade da mulher
atendida.

Parágrafo único. A privacidade e a inviolabilidade de que trata o caput fica
acessível, exclusi4amente, aos profissionais prestadores do atendimento.

Art. 3.° Para garantia do ‘direitd à informação, as unidades de saúde do Ceará devem
afixarnas suas dependências informação sobre o atendimento prióritário às mulheresvítimas de
violência.

Art. 4•0 EÇ~à~Lei entra em vigor na data de sua publicação:.
PAÇO D4\~LSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Fortaleza, aos 27 de a1J~~ 2021.

DÊP. EVANDRO LEITÃO
~ . PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANAl.° VICE-PRESIDENTE

. . DEP. DANNIEL OLIVEIRA
. . 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO

.... DEP. AUDIC MOTA
%N~\r~. , 2.° SECRETÁRIO
~ ,. DEP. ÉRIKA ÁMORIM
~ 3.~ SECRETARIA

14) DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
-•~ 4.° SECRETÁRIO

DE
DE
DA
DO

CEARÁ, em
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº17.465, 06 de maio de 2021.
(Autoria: Érika Amorim e coautoria Augusta Brito)

DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NAS 
UNIDADES DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de violência nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado do 

Ceará, com o objetivo de garantir assistência médico-hospitalar e minimizar os agravos resultantes da violência.
§ 1.º Para efeitos desta Lei, configura violência contra a mulher qualquer lesão de natureza física e sexual ocasionada pela condição de gênero.
§ 2.º O atendimento prioritário disposto nesta Lei não deve sobrepor-se aos protocolos de acolhimento para classificação de risco, estabelecidos 

para atendimento de urgência e emergência.
Art. 2.º Fica assegurada a privacidade e a inviolabilidade da identidade da mulher atendida.
Parágrafo único. A privacidade e a inviolabilidade de que trata o caput fica acessível, exclusivamente, aos profissionais prestadores do atendimento.
Art. 3.º Para garantia do direito à informação, as unidades de saúde do Ceará devem afixar nas suas dependências informação sobre o atendimento 

prioritário às mulheres vítimas de violência.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.466, 06 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho e coautoria Davi de Raimundão)

FICA DECLARADA COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO 
CEARÁ A BANDA DE MÚSICA PADRE CÍCERO, DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada como de destacada relevância histórica e cultural do Estado do Ceará a Banda de Música Padre Cícero, do Município de 

Juazeiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.467, 06 de maio de 2021.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA IVAN LEITE LANDIM A SEDE DO INSTITUTO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS, 
NO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Ivan Leite Landim a sede do Instituto de Longa Permanência para Idosos, construída pelo Governo do Estado do Ceará, 

no Município de Brejo Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 27/04/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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